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1. Questão 
 
Cliente do ramo agropecuário, situado no estado do Maranhão, questiona como devem ser apresentadas as informações na emissão 
da NF-e quando possuir diferimento de ICMS (CST 51), deve ser informada no campo de desoneração do ICMS? 
Qual a situação que deve-se utilizar o campo de Desoneração do ICMS? 
 

2. Normas Apresentadas pelo Cliente  
 
O cliente apresenta como base inicial para análise o Anexo 1.3 do RICMS- MA, aprovado pelo Decreto 19.714/2003, que trata do 
diferimento do lançamento e do pagamento do ICMS nas operações internas de insumos agropecuários. 
 

 
2.1 RICMS-MA Decreto 19.714/2003 anexo 1.3 
 

 
ANEXO 1.3 DO DIFERIMENTO DO LANÇAMENTO E DO PAGAMENTO DO ICMS NAS OPERAÇÕES 
INTERNAS 
Art. 1º São diferidos o lançamento e o pagamento do imposto conforme art.12 do RICMS nas 
operações e prestações internas a seguir: 
(...) 
XX – nas operações com insumos agropecuários, abaixo arrolados, até 30 de abril de 2019, 
condicionada a que o estabelecimento vendedor deduza do preço da mercadoria o valor 
correspondente ao imposto dispensado, demonstrando-se expressamente na Nota Fiscal a 
respectiva dedução, aplicável também aos produtos importados do exterior, desde que o 
desembaraço aduaneiro seja realizado no território maranhense: (Convênios ICMS 29/94, 100/97, 
21/02, 152/02, 18/05, 01/10, 101/12, 191/13, 27/15, 49/17, 100/17) NR RA 35/12, RA34/13,RA 04/14,RA 
08/15, RA 03/16, RA 09/17, RA20/17. 
(...) 
f) – alho em pó, sorgo, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de 
sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, 
de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, 
de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de milho, de casca e de semente 
de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, feno, e outros resíduos industriais, destinados à 
alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; (Conv. ICMS 152/02) 
g) esterco animal; 
h) mudas de plantas; 
i) embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, ovos férteis, aves de um dia, 
exceto as ornamentais, girinos e alevinos; (Conv. ICMS 41/92, 100/97, 8/00, 89/01) 
 j) enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animal, classificadas no código 
3507.90.4 da NBM/SH; (Convênios ICMS 28/93 e 100/97) k) gipsita britada destinada ao uso na 
agropecuária ou à fabricação de sal mineralizado; 6  
l) nas saídas internas dos seguintes produtos: (Convênio ICMS 67/96) 
 1- farelos e tortas de soja e de canola quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na 
fabricação de ração animal;  
2- milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de produtores, a indústria de ração animal ou 
a órgão oficial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado;  
3- amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (Monoamônio fosfato), DAP 
(diamônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL meteionina 
e seus análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando 
dada ao produto destinação diversa;  
4-sojas desativadas e seus farelos, realizadas com o benefício da redução de base de cálculo em 
30% (trinta por cento), ocorridas até a data de vigência do Convênio ICMS 150/05, de 16 de dezembro 
de 2005. (Conv. ICMS 150/05) AC Dec. 21.937/06 
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3. Análise da Consultoria 
 
Para elaboração desta orientação esta consultoria, além da norma apresentada pelo cliente,consultou os leiautes disponíveis da 
NFE e outros dispositivos do RICMS do Estado, conforme transcrito a seguir: 
 
 

RICMS/MA - CAPÍTULO VI DO DIFERIMENTO 
Art. 12. São diferidos o lançamento e o pagamento do ICMS nas operações e prestações internas 
nas condições arroladas no anexo 1.3 deste Regulamento.  
§ 1° À prestação de serviços de transporte de produtos alcançados pelo benefício deste artigo, 
também se aplica o regime de diferimento.  
§ 2° Na hipótese deste artigo, poderá o remetente indicar em destaque, no documento fiscal emitido, 
o ICMS que seria cobrado pela respectiva operação, hipótese em que se sujeitará ao pagamento do 
imposto pelo regime aplicável.  
§ 3° Para os fins deste artigo, estabelecimento industrial eletrointensivo é aquele cujo valor da 
energia elétrica utilizada represente mais de 25% (vinte e cinco por cento) do custo da mercadoria 
produzida, assim entendido a soma do custo da matéria-prima, material secundário e mão-de-obra. 
§ 4° A operacionalidade do regime de diferimento obedecerá à sistema de controle estabelecido em 
ato normativo estabelecido pelo titular da Receita Estadual.  
Art. 13. Considera-se encerrada a fase do diferimento:  
 I - nas saídas dos produtos resultantes da industrialização;  
II - nas saídas das mercadorias para outras unidades da Federação, bem como nas saídas 
destinadas a uso ou consumo final;  
III - na perda das mercadorias recebidas com diferimento do pagamento do imposto, decorrente de 
acontecimentos fortuitos, antes da etapa seguinte da circulação;  
IV - nas saídas dos produtos resultantes do cultivo ou da criação.  
Art. 14. A responsabilidade pelo recolhimento do imposto diferido fica atribuída ao contribuinte em 
cujo estabelecimento ocorrer a operação que encerre a fase do diferimento.  
§ 1° Nas saídas isentas de leite, fica dispensado o pagamento do imposto diferido. (Convênios ICM 
07/77 e Convênio ICMS 78/91).  
§ 2° Nas hipóteses em que o pagamento do imposto seja diferido para quando da saída do produto 
resultante da industrialização, se esta saída for isenta ou não tributada, o estabelecimento 
industrializador efetuará o pagamento do imposto diferido, no prazo de recolhimento do regime 
normal, sem direito a crédito, salvo os casos em que seja assegurada a sua manutenção.  
§ 3° Nas saídas de alumínio e alumina destinados à exportação, fica dispensado o pagamento do 
imposto diferido, resultante da energia elétrica, de que trata a alínea “b”, do inciso XI, do Anexo 1.3. 
 
 
 
ANEXO 1.3 DO DIFERIMENTO DO LANÇAMENTO E DO PAGAMENTO DO ICMS NAS OPERAÇÕES 
INTERNAS 
Art. 1º São diferidos o lançamento e o pagamento do imposto conforme art.12 do RICMS nas 
operações e prestações internas a seguir: 
(...) 
XX – nas operações com insumos agropecuários, abaixo arrolados, até 30 de abril de 2019, 
condicionada a que o estabelecimento vendedor deduza do preço da mercadoria o valor 
correspondente ao imposto dispensado, demonstrando-se expressamente na Nota Fiscal a 
respectiva dedução, aplicável também aos produtos importados do exterior, desde que o 
desembaraço aduaneiro seja realizado no território maranhense: (Convênios ICMS 29/94, 100/97, 
21/02, 152/02, 18/05, 01/10, 101/12, 191/13, 27/15, 49/17, 100/17) NR RA 35/12, RA34/13,RA 04/14,RA 
08/15, RA 03/16, RA 09/17, RA20/17. 
(...) 
f) – alho em pó, sorgo, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de 
sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, 
de cacau, de amendoim, de linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, 
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de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, de quirera de milho, de casca e de semente 
de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, feno, e outros resíduos industriais, destinados à 
alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; (Conv. ICMS 152/02) 
g) esterco animal; 
h) mudas de plantas; 
i) embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, ovos férteis, aves de um dia, 
exceto as ornamentais, girinos e alevinos; (Conv. ICMS 41/92, 100/97, 8/00, 89/01) 
 j) enzimas preparadas para decomposição de matéria orgânica animal, classificadas no código 
3507.90.4 da NBM/SH; (Convênios ICMS 28/93 e 100/97) k) gipsita britada destinada ao uso na 
agropecuária ou à fabricação de sal mineralizado; 6  
l) nas saídas internas dos seguintes produtos: (Convênio ICMS 67/96) 
 1- farelos e tortas de soja e de canola quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na 
fabricação de ração animal;  
2- milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de produtores, a indústria de ração animal ou 
a órgão oficial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado;  
3- amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (Monoamônio fosfato), DAP 
(diamônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL meteionina 
e seus análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando 
dada ao produto destinação diversa;  
4-sojas desativadas e seus farelos, realizadas com o benefício da redução de base de cálculo em 
30% (trinta por cento), ocorridas até a data de vigência do Convênio ICMS 150/05, de 16 de dezembro 
de 2005. (Conv. ICMS 150/05) AC Dec. 21.937/06. 
 

 
 

CONVÊNIO 67/96 
Cláusula primeira 
 
Passa a vigorar com a seguinte redação a cláusula segunda do Convênio ICMS 36/92 , de 3 de abril 
de 1992: 
“Cláusula segunda Fica reduzida em 25% (vinte e cinco por cento) a base de cálculo do ICMS nas 
saídas interestaduais dos seguintes produtos: 
 
I – milho, farelos e tortas de soja e de canola e DL Metionina e seus análogos; 
 
II – amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (Mono-amônio fosfato), 
DAP (diamônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos e fertilizantes. 
 
Parágrafo único. Aos produtos de que trata esta cláusula aplica-se o disposto nos § 5º e 7º, quanto 
ao inciso I e no § 7º, quanto ao inciso II.” 
 
 

AJUSTE SINIEF 10, DE 28 DE SETEMBRO DE 2012 
 
·    Publicado no DOU de 04.10.12, pelo Despacho 190/12 . 
 
·    Alterado pelos Ajustes SINIEF 25/12, 1/15. 
 
Dispõe sobre procedimentos a serem adotados na emissão de documento fiscal, para demonstrar, 
quando exigido, o abatimento do valor do ICMS desonerado, por meio de benefício fiscal, no valor 
da operação. 
 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 147ª reunião ordinária, realizada em 
Campo Grande, MS, no dia 28 de setembro de 2012, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 
A J U S T E 
 
Cláusula primeira O estabelecimento que promover operação com benefício fiscal, que condicione 
a fruição ao abatimento do valor do ICMS dispensado, observará o seguinte: 
 
Nova redação dada ao inciso I da cláusula primeira pelo Ajuste Sinief 1/15, efeitos a partir de 
01.04.15. 
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Título do documento I - tratando-se de nota fiscal eletrônica, o valor dispensado será informado nos seguintes campos: 
 
a) para as versões anteriores a 3.10 da NF-e, nos campos “Desconto” e “Valor do ICMS” de cada 
item, preenchendo ainda o campo “Motivo da Desoneração do ICMS” do item com os códigos 
próprios especificados no Manual de Orientação do Contribuinte ou Nota Técnica da Nota Fiscal 
Eletrônica - NF-e; 
 
b) para as versões 3.10 e seguintes da NF-e, no “Valor do ICMS desonerado” de cada item, 
preenchendo ainda o campo “Motivo da Desoneração do ICMS” do item com os códigos próprios 
especificados no Manual de Orientação do Contribuinte ou Nota Técnica da Nota Fiscal Eletrônica 
- NF-e; 
 
Redação original, efeitos até 31.03.15. 
 
I - tratando-se de nota fiscal eletrônica, o valor dispensado será informado nos campos “Desconto” 
e “Valor do ICMS” de cada item, preenchendo ainda o campo “Motivo da Desoneração do ICMS” do 
item com os códigos próprios especificados no Manual de Orientação do Contribuinte ou Nota 
Técnica da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e; 
 
II - tratando-se de documento fiscal diverso do referido no inciso I, o valor da desoneração do ICMS 
deverá ser informada em relação a cada mercadoria constante do documento fiscal, logo após a 
respectiva descrição, hipótese em que o valor total da desoneração deverá ser informado no campo 
“Informações Complementares”. 
 
Acrescido o parágrafo único à cláusula primeira pelo Ajuste SINIEF 25/12, efeitos a partir de 
20.12.12. 
 
Parágrafo único   Caso não existam na NF-e os campos próprios para prestação da informação de 
que trata esta cláusula, o Motivo da Desoneração do ICMS, com os códigos próprios especificados 
no Manual de Orientação do Contribuinte ou em Nota Técnica da NF-e, e o Valor Dispensado, 
deverão ser informados no campo “Informações Adicionais” do correspondente item da Nota Fiscal 
Eletrônica, com a expressão: “Valor Dispensado R$ ________, Motivo da Desoneração do ICMS 
________. 
 
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 
 
Na documentação apresentada especifica como deverá ser tratado o diferimento na operação interna com insumos agropecuários. 
O documento fiscal relativo a operação com o imposto diferido, deverá conter o fundamento legal, sem o destaque do valor do 
imposto diferido, que deverá ser deduzido do preço da mercadoria e demonstrar expressamente na nota fiscal a dedução, mas 
ressalto que a legislação maranhense permite que o contribuinte indique o ICMS que seria cobrado na operação, ficando sujeito ao 
pagamento do imposto pelo regime aplicável. 
 
 
As Notas técnicas 2013.005 e  2016.002 demonstram as validações referente ao diferimento e Desoneração do ICMS para todos 
os Grupos de Tributação, onde foram criados campos específicos a fim de facilitar o entendimento ao fisco e ao contribuinte do valor 
aplicado no diferimento do imposto.  
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03.15 Grupo de Tributação: ICMS 
As alterações nos diferentes grupos de tributação do ICMS estão documentadas diretamente no 
leiaute da NF-e em anexo e compreendem as mudanças 
que seguem: 
H. Grupo ICMS20 – Redução da Base de Cálculo 
Incluído campo opcional para informar o Valor do ICMS desonerado e o Motivo da Desoneração, 
conforme legislação. 
Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de tributação. 
B. Grupo ICMS30 – Isenta ou Não Tributada, com cobrança do ICMS por ST 
Incluído campo opcional para informar o Valor do ICMS desonerado e o Motivo da Desoneração, 
conforme legislação. 
Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de tributação. 
C. Grupo ICMS40 – Imunidade, Não Incidência ou Desoneração 
Alterado o nome do campo do valor do ICMS para este grupo de tributação de “vICMS” para 
“vICMSDeson”. Eliminado o Motivo da Desoneração 
“2=Deficiente Físico” e foram incluídos novos valores para o Motivo da Desoneração, agora com 
tamanho de 2 dígitos. 
Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de tributação. 
D. Grupo ICMS51 – Diferimento 
Incluídos novos campos opcionais para o controle e a orientação no cálculo do valor do ICMS, 
considerando o valor do ICMS da operação, o valor diferido 
e o valor do ICMS devido. Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de 
tributação. 
Nota: Esta alteração estava documentada na NT 2010/010 como uma implementação futura, onde 
também constavam orientações sobre o a forma de 
cálculo do diferimento do ICMS. 
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Título do documento E. Grupo ICMS70 – Redução da Base de Cálculo e Cobrança do ICMS por ST 
Incluído campo opcional para informar o Valor do ICMS desonerado e o Motivo da Desoneração, 
conforme legislação. 
Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de tributação. 
F. Grupo ICMS90 – Outros 
Incluído campo opcional para informar o Valor do ICMS desonerado e o Motivo da Desoneração, 
conforme legislação. 
Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para este grupo de tributação. 
G. Grupo de Totais 
Incluído no grupo de totais o valor do ICMS desonerado. Veja a documentação no “Anexo I – Leiaute 
da NF-e” para o grupo de totais (tag:vICMSDeson, 
id:W04a). 
Incluída nova regra de validação para verificar a informação deste total e foram alteradas outras 
regras de validação vinculadas. Veja a documentação no 
“Anexo II – Regras de Validação da NF-e”. 
H. Valor Total Limite por UF 
Eventualmente a informação do valor total da NF-e é preenchida de forma errada (erro na montagem 
dos campos da NF-e), representando um valor absurdo. 
Para evitar erros deste tipo foi criada a regra de validação para verificar se o valor da NF-e é superior 
a um valor limite estabelecido pela UF do Contribuinte. 
O mesmo controle foi criado para os campos de Valor do ICMS e Valor do ICMS-ST. Veja a 
documentação no “Anexo I – Leiaute da NF-e” para o grupo de 
totais (validação W04-20 e W06-20). 
 

 
 
 

4. Conclusão   
 

Considerando toda a documentação apresentada, fica claro que o Diferimento e a Desoneração do ICMS possui tratamento 
distintos.  

Quando o benefício fiscal estiver condicionado ao abatimento do valor do ICMS dispensado, conforme determinação do Estado,  

devem ser observados os seguintes critérios quanto a emissão da NF-e : 

Os Códigos de Situação Tributária que indicam benefícios fiscais do ICMS sujeitos à desoneração são os abaixo relacionados : 

 
 20 - Com redução de base de cálculo 
 30 - Isenta ou não tributada e com cobrança do ICMS por substituição tributária 
 40 - Isenta 
 70 - Com redução de base de cálculo e cobrança do ICMS por substituição tributária 
 90 - Outras 

Nestes casos, além do preenchimento das tags descritas no layout da NF para os grupos "ICMS20", "ICMS30", "ICMS40", "ICMS70" 
ou "ICMS90", também devem ser preenchidas as tags : 

 
 "vICMSDeson" - Valor do ICMS desonerado 
 "motDesICMS" - Motivo da desoneração do ICMS 

 
 
 

Em relação ao Diferimento ocorre quando se transfere a responsabilidade tributária para um contribuinte que participe de uma das 
etapas subsequentes de circulação da mercadoria. 
O grupo de tributação para o diferimento do ICMS é o CST 51, onde foram criados campos específicos de validação para facilitar o 
entendimento ao fisco e ao contribuinte do valor aplicado no diferimento do imposto. 
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 Valor do ICMS da Operação: apresenta no XML o valor do Imposto ICMS como se ele não tivesse sido diferido para 

demonstrativo.  
 Percentual do Diferimento: apresenta no XML o percentual do ICMS a ser diferido. Se o imposto for totalmente 

diferido,  será considerado percentual de 100%. 
 ICMS devido: apresenta no XML o valor do ICMS devido, que é a diferença do valor da operação própria do ICMS, 

(aquela que seria devida no caso de não haver diferimento) e o valor do icms diferido. 
  

Com essas considerações analisaremos o milho como exemplo para melhor entendimento: 
 

 Nas operações internas com o milho (anexo 1.3 RICMS-MA), deverá ser considerado o Diferimento utilizando o CST 51 e 
preenchendo os campos específicos de diferimento da NF-e, que refere-se ao valor do ICMS da operação, o percentual do 
diferimento e o valor do ICMS devido. 

 

 Nas operações interestaduais com o milho (Convênio 67/96), existe a redução da base de cálculo de 25%, neste caso 
deverá ser considerada a desoneração utilizando a CST 20 e preenchendo os campos específicos de desoneração, 
referente ao valor do ICMS desonerado e o motivo da desoneração. 

 

 

 
 
 
 

5. Informações Complementares 
 
Acrescento que a regra de validação do total da NF-e quando utilizado o campo vICMSDeson (ICMS Desonerado), serão aceitas 
notas tanto no caso de que o valor correspondente à desoneração tenha sido incluído no valor total da nota, como quando não tiver 
sido incluído,e não deverá causar rejeição desde que o campo do motivo da desoneração esteja preenchido. 
 
Considerando que nos casos de Diferimento, não está previsto no layout a tag de desoneração, o valor deduzido da mercadoria 
deverá ser demonstrado em dados adicionais da nota fiscal para melhor detalhamento e transparência fiscal do documento emitido. 
 
Por tratar-se de interpretação e entendimento desta consultoria preventiva, recomendamos a realização de uma consulta formal 
perante a Secretaria da Fazenda do Estado ao qual esteja vinculado o contribuinte com a finalidade de obter destes, uma resposta 
oficial e personalizada para o seu negócio. 
 
  
 
 

6. Referências  
 
 

 http://portal.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=6747 

 http://portal.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/pdf?codigo=1822 

http://portal.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/files?codigo=6747
http://portal.sefaz.ma.gov.br/portalsefaz/pdf?codigo=1822
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Título do documento  https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1996/CV067_96 

 http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/listaConteudo.aspx?tipoConteudo=tW+YMyk/50s= 

 https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2012/AJ_010_12 
 
 
 

 
 

7. Histórico de Alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 

ROS 18/06/2018 1.0 Cálculo do ICMS Diferido e desoneração do ICMS 3156865 

 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/1996/CV067_96
http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/listaConteudo.aspx?tipoConteudo=tW+YMyk/50s
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/ajustes/2012/AJ_010_12

